
BOLETIM DA REPÚBLICA
PUBLICAÇÃO  OFICIAL  DA  REPÚBLICA  DE  MOÇAMBIQUE

Quinta-feira, 5 de Agosto de 2010  III SÉRIE — Número 31

SUPLEMENTO
Governo do Distrito de Xai-Xai

DESPACHO

Um grupo de cidadãos moçambicanos requereu à Senhora
Administradora do Distrito de Xai-Xai, o reconhecimento como pessoa

jurídica, submetendo os estatutos à sua constituição.

Analisando o seu escopo, viu-se  que prossegue fins lícitos e, não
havendo, portanto, razão para a sua inibição.

Assim vai reconhecida a associação de universos moçambicanos
como pessoa privada, com autonomia administrativa, sem fins lucrativos
e que destina-se para fins agro-pecuários.

E por ser verdade e me ter sido requerido, mandei passar a presente
certidão que assino e autentico com o carimbo a tinta de óleo em uso
nesta secretaria do governo do distrito.

Secretaria Comum do Governo do Distrito de Xai-Xai, 6 de Julho de
2010. — O Secretário Permanente, Carlos Artur Simione.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção Nacional dos Registos e Notariado

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida
autorização a Rosita Miguel Marime para efectuar a mudança do seu
nome para passar a usar o nome completo de Rosa Miguel Marime.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 15 de
Junho de 2010. — A Directora Nacional Adjunta, Zaira Ali Abudala.

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

A V I S O

A  matéria  a  publicar no  «Boletim da República» deve ser
remetida  em  cópia devidamente  autenticada, uma por cada
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para
esse  efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado:
Para publicação no «Boletim da República».

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Mthobane, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia quatro de Agosto de dois mil e dez foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100170744 uma
entidade legal denominada Mthobane, Limitada.

Entre:
Leandro Jorge, natural de Maputo, de

nacionalidade moçambicana, solteiro,
portador do Bilhete de Identidade
n.º 110100322713A, emitido a dezasseis de
Julho de dois mil e dez, pelo Arquivo de
Identificação Civil de Maputo, para o efeito
como Primeiro Outorgante; e

Cremilde Cristalina Maria, natural de Maputo,
de nacionalidade moçambicana, solteira,
portador do Passaporte n.º AB124953,
emitido a nove de Janeiro de dois mil e
quatro, pela Direcção de Migração de
Maputo, para o efeito como Segundo
Outorgante.

As partes acima identificadas têm entre si,
justo e acertado o presente contrato de sociedade,
que se regerá pelos termos e condições
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de
Mthobane, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada,
contando a partir da data da celebração da
escritura.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo.
Dois) A gerência poderá mudar a sede social

para qualquer outro local, dentro da mesma
cidade ou para circunscrições administrativas
limítrofes, e poderá abrir ou encerrar sucursais,

filiais, delegações ou outras formas de
representação quer no estrangeiro quer no
território nacional, devendo notificar os sócios
por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto as
seguintes actividades:

a) Prestação de serviços e consultoria em
Recursos Humanos;

b) Prestação de serviços de organização
de eventos;

c) Prestação de serviços na área de
marketing e publicidade;

d) Prestação de serviço na área de
arquitectura.

Dois) A sociedade poderá, com vista a
prossecução do seu objecto, e mediante
deliberação da assembleia geral, associar-se com
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outras empresas, quer participando no seu
capital, quer em regime de participação não
societária de interesses, segundo quaisquer
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades
em qualquer outro ramo de comércio ou
indústria, que os sócios resolvam explorar e
para os quais obtenham as necessárias
autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte mil  meticais,
correspondente à soma de duas quotas iguais,
uma no valor nominal de dez mil meticais,
representando cinquenta por cento do capital
social, pertencente ao sócio Leandro Jorge; e
outra no valor nominal de dez mil meticais,
correspondente a cinquenta por cento do capital
social, pertencente à sócia Cremilde Cristalina
Maria.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações
suplementares de capital, desde que a assembleia
geral assim o decida, até ao limite correspondente
a dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade
suprimentos, quer para titular empréstimos em
dinheiro quer para titular o deferimento de
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos
que forem definidos pela assembleia geral que
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não
carece do consentimento da sociedade ou dos
sócios, sendo livre.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros
depende do consentimento da sociedade mediante
deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de
preferência na cessão de quotas a terceiros, na
proporção das suas quotas e com o direito de
acrescer entre si.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Morte ou dissolução e bem assim

insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, penhorada ou

por qualquer outra forma deixar de
estar na livre disponibilidade do seu
titular;

d) No caso de recusa de consentimento à
cessão, ou de cessão a terceiros sem
observância do estipulado no artigo
sexto do pacto social.

Dois) Caso a sociedade recuse o
consentimento à cessão, poderá amortizar ou
adquirir para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas
se, à data da deliberação e depois de satisfazer a
contrapartida da amortização a sua situação
líquida não ficar inferior à soma do capital e das
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização será o
apurado com base no último balanço aprovado
acrescido da parte proporcional das reservas que
não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou
acrescido da parte proporcional de diminuição
ou aumento do valor contabilístico do activo
líquido posterior ao referido balanço. Sendo o
preço apurado pago em prestações mensais e
consecutivas, vencendo a primeira trinta dias
após a data da deliberação.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia
geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano, para apreciação,
aprovação ou modificação do balanço e contas
do exercício e, extraordi-nariamente, sempre que
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada pelos
gerentes ou por sócios representando pelo
menos dez por cento do capital, mediante carta
registada com aviso de recepção dirigido aos
sócios com a antecedência mínima de quinze
dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e
validamente deliberar sem dependência de prévia
convocatória se todos os sócios estiverem
presentes ou representados e delibere sobre
determinado assunto, salvo nos casos em que a
lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por outros
sócios, mediante simples carta; os sócios,
pessoas colectivas, far-se-ão representar pelo
representante nomeado por carta mandadeira.

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia
geral os seguintes actos, além de outros que a
lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos gerentes;
b) Amortização, aquisição e oneração de

quotas;
c) Chamada e restituição de prestações

suplementares de capital;
d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, cessão

de exploração e trespasse de
estabelecimento comercial da
sociedade;

f) Propositura de acções judiciais contra
gerentes.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) Por cada duzentos e cinquenta meticais
do capital corresponde um voto.

Dois) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por maioria simples (cinquenta e
um por cento dos votos presentes ou
representados).

Três) São tomadas por maioria qualificada
de setenta e cinco por cento do capital as
deliberações sobre a alteração ao contrato de
sociedade, fusão, transformação e dissolução
de sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e
representada por um ou mais gerentes a eleger
pela assembleia geral por mandatos de três anos
os quais são dispensados de caução, podendo
ou não ser sócios e podendo ou não ser reeleitos.

Dois) Os gerentes terão todos os poderes
necessários à administração dos negócios da
sociedade, podendo, designadamente, abrir e
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar,
endossar letras e livranças e outros efeitos
comerciais, contratar e despedir pessoal, tomar
de aluguer ou arrendamento bens móveis e
imóveis incluindo naqueles os veículos
automóveis.

Três) Os gerentes poderão constituir
procuradores da sociedade para a prática de actos
determinados ou categorias de actos e delegar
entre si os respectivos poderes para
determinados negócios ou espécies de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus
actos e contratos é necessária a assinatura ou
intervenção de dois sócios da sociedade.

Cinco) É vedado aos gerentes obrigar a
sociedade em fianças, abonações, letras,
depósitos e outros actos e contratos estranhos
ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados,

deduzidos da parte destinada a reserva legal e a
outras reservas que a assembleia geral deliberar
constituir serão distribuídos pelos sócios na
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e
nos termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas
disposições da Lei de onze de Abril de mil
novecentos e um e demais legislação aplicável
na República de Moçambique.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais e transitórias)

Fica desde já nomeado o gerente da
sociedade, o senhor Leandro Jorge.

 Maputo, quatro de Agosto de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Praia das Ondas – Sociedade
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e três de Fevereiro de dois mil e dez,
foi matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100143127 uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, constituída por Mark Peter Nortier,
denominada Praia das Ondas – Sociedade
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelas
cláusulas dos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação sociedade
Praia das Ondas – Sociedade Unipessoal,
Limitada, constitue-se sob a forma de sociedade
por quotas de responsabilidade limitada e tem a
sua sede no Bairro Josina Machel, Praia do
Tofo, cidade de Inhambane, sempre que julgar
conveniente, a sociedade poderá criar delegações,
filiais, sucursais ou qualquer outra forma de
representação social, no território nacional ou
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeter-
minado, contando-se o início da actividade a
partir da data do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivo)

Um) A sociedade tem por objectivo
principal:

a) Actividade turística, tais como,
exploração de complexos turísticos
e similares englobando serviços de
hotelaria e jogos, exploração de
barcos, pesca desportiva e recreio,
desporto aquático, mergulho e
natação, scuba diving;

b) Construção de casas de férias;
c) Importação e exportação e outras desde

que devidamente autorizado.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades conexas, complementares ou
subsidiárias do objecto social principal,
participar no capital social de outras sociedades
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação da assembleia geral)

Mediante a deliberação da assembleia geral,
poderá a sociedade participar, directa ou

indirectamente, em projectos de desenvol-
vimento que de alguma forma concorram para o
preenchimento do seu objecto social, bem como,
o mesmo objecto, aceitar concessões, adquirir e
gerir participações no capital de quaisquer
sociedades independentemente do respectivo
objecto social, ou ainda participar em empresas,
associações empresariais, agrupamento de
empresas e outras de associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado
em bens e dinheiro, é de vinte mil meticais,
correspondente à soma de uma só quota,
pertencente ao sócio Mark Peter Nortier, solteiro,
natural de África do Sul e residente na África
do sul, portador do Passaporte n.º 424980678,
com uma quota no valor nominal de vinte mil
meticais, correspondente a cem por cento do
capital social.

Dois) Não são exigíveis prestações
suplementares de capital, mas os sócios poderão
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer
mediante a estabelecerem em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas é livre
entre o sócio.

Dois) A assembleia fica reservada o direito
de preferência perante terceiros e a gerência toma
o direito quanto a cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem a faculdade de amortizar as
quotas por acordo com os respectivos
proprietários ou quando qualquer quota for
penhorada, arrestada ou por qualquer outro
meio, apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, uma vez por ano, para aprovação do
balanço de contas do exercício e deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada e, extraordinariamente, sempre que
tal se mostre necessário.

ARTIGO NONO

A assembleia geral será convocada pela
gerência  com uma antecedência mínima de
quinze dias, por carta registada com aviso de
recepção.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração, gerência e a forma
de obrigar)

Um) A administração e gerência da
sociedade é exercida pelo único sócio o qual
poderá, no entanto, gerir e administrar  a
sociedade, na ausência dele poderá delegar um
para o representar.

Dois) Compete a gerência a representação
da sociedade em todos os actos, activa e
passivamente, em juízo e fora dele, dispondo
dos mais poderes para a prossecução dos fins
da sociedade, gestão corrente dos negócios e
contratos sociais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A movimentação da conta bancária será
exercida pelo único sócio na ausência, podendo
delegar um representante caso necessário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

O exercício social coincide com o ano civil.
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão
com referência a trinta e um de Dezembro de
cada ano e serão submetidos  a aprovação da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Distribuição dos lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos
sócios, na proporção das respectivas quotas,
depois de deduzida a percentagem destinada ao
fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos
previstos na lei ou por deliberação da assembleia
geral que nomeará uma comissão liquidatária.

Conservatória dos Registos de Inhambane,
vinte e três de Fevereiro de dois mil e dez. —
O Ajudante, Ilegível.

Associação Agro-Pecuária
Hluvukane Va Fuyi Va Ka

Nhabanga

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede,
âmbito, duração e objectivos

Associação adopta a denominação de
Associação Agro-Pecuária  Hluvucane Va Fuyi
Va Ka Nhabanga

ARTIGO  PRIMEIRO

Natureza

Associação Agro-Pecuária Hluvukane Va
Fuyi Va Ka Nhabanga, é uma pessoa colectiva,
de direito público, dotada de personalidade
jurídica, autonomia administrativa, financeira e
patrimonial.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A associação tem a sua sede na aldeia
Nhabanga, posto administrativo de Zongoene,
distrito de Xai-Xai, província de Gaza.
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ARTIGO TERCEIRO

Âmbito

As actividades da Associação Agro-Pecuária
Hluvukane Va Fuyi Va Ka Nhabanga são
limitadas ao território da província de Gaza, com
particular aplicação no distrito de Xai-Xai,
podendo, por deliberação da Assembleia Geral,
proceder a abertura de outras delegações em
outros pontos do país.

ARTIGO QUARTO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Hluvukane Va
Fuyi Va Ka Nhabanga, é constituída por um
período indeterminado a partir da data da
aprovação dos estatutos.

ARTIGO QUINTO

Objectivos

Os objectivos da Associação Agro-Pecuária
Hluvukane Va Fuyi Va Ka Nhabanga são:

Um) Apoiar aos criadores membros da
associação na produção de espécies
animais e culturas alimentares e de
rendimento, na perspectiva de
contribuir para o desenvolvimento
sócio-económico:

a) Estimular a organização dos
criadores em grupos;

b) Apoiar a planificar as campanhas de
vacinação e agrícolas;

c) Colaborar com os governos locais, e
outras entidades relevantes para
o sucesso na criação e das
campanhas agrícolas;

d) Realizar o aprovisionamento e
distribuição dos factores de
produção para a produção
pecuária e das campanhas
agrícolas aos associados e outros
produtores da área de actuação
da associação;

e) Monitorar a implementação das
actividades agro-pecuárias ao
longo do ano;

f) Propor e implementar boas práticas e
medidas que contribuam para o
acesso ao crédito, incluindo o
reembolso;

g) Garantir a disponibilidade de outros
factores de produção, para além
das culturas alimentares, tendo
em conta a demanda na área de
jurisdição da associação;

h) Garantir o acesso a informação e
formação sobre aspectos de
maneio animal e das culturas.

Dois) Desenvolver programas de fomento e
maneio animal e de fruteiras, para além de
árvores de sombra:

a) Elaborar e implementar projectos de
criação de animais de todas espécies
e plantação de cajueiros, outras
fruteiras e culturas importantes na
região;

b) Coordenar com instituições, agentes e
outros intervenientes que desen-
volvem programas de produção de
mudas.

Três) Participar na definição, implementação
de iniciativas e medidas que contribuam para
boas práticas de comercialização e de
fortalecimento da indústria de transformação dos
produtos agro-pecuários:

a) Promover a organização dos produtores
em grupos e associações;

b) Disseminar conhecimentos sobre
procedimentos de selecção,
determinação do período de
comercialização dos produtos agro-
pecuários a fim de satisfazer os
requisitos de qualidade;

c) Difundir técnicas que permitam a
armazenagem dos produtos, de
forma a permitir que a venda se
realize num período em que o preço
seja relativamente favorável ao
produtor;

d) Estabelecer parcerias com
comerciantes, numa perspectiva em
que a associação desempenhe o
papel de intermediário;

e) Coordenar a realização de formações
dos produtores em aspectos de
processamento dos produtos agro-
pecuários;

f) Coordenar a realização de formações
dos produtores em aspectos de
gestão ambiental no processo
produtivo, tendo em conta os
desafios das mudanças climáticas.

Quatro) A associação poderá desenvolver
outras actividades complementares ou
subsidiárias por resolução da Assembleia Geral.

CAPÍTULO II

Da admissão, direitos, deveres
e exclusão dos membros

ARTIGO SEXTO

Admissão dos membros

Podem ser membros da Associação Agro-
Pecuária Hluvucane Va Fuyi Va Ka Nhabanga,
todas as pessoas singulares, colectivas, privadas
ou públicas, nacionais ou estrangeiras, que
desenvolvam a actividade agro-pecuária e
ambientais, ou relacionada, em prol do
desenvolvimento integrado, que estejam em
pleno gozo dos seus direitos, e que aceitem os
estatutos e o programa da associação.

ARTIGO SÉTIMO

Direitos

Constituem direitos dos membros:

a) Participar nas sessões da Assembleia
Geral e votar nas suas deliberações;

b) Propor ao Conselho de Gestão, o que
julgar conveniente para realização
dos fins associativos;

c) Assistir e participar nas actividades da
associação, incluindo a verificação
das quotas;

d) Requerer a convocação da Assembleia
Geral nos termos dos estatutos;

e) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais
da associação;

f) Gozar de todos os benefícios e garantias
que lhes conferem os presentes
estatutos e o regulamento interno,
bem como aqueles que vierem a ser
decididos pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Deveres

Constituem deveres dos membros:

a) Conhecer e aplicar as disposições dos
estatutos e acatar os regulamentos e
deliberações da Assembleia Geral,
bem como as decisões do Conselho
de Gestão;

b) Pagar a jóia de filiação;
c) Participar nas sessões da Assembleia

Geral;
d) Pagar quotas de membro regularmente;
e) Servir com zelo nos cargos para a que

for eleito;
f) Prestar contas das tarefas e responsa-

bilidades de que for incumbido.

ARTIGO NONO

Exclusão dos membros

Um) Serão excluídos com advertência prévia,
os associados que:

a) Não cumprirem com o estabelecido nos
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das quotas por
um período superior a doze meses;

c) Que usarem indevidamente os bens da
associação;

d) Que ofenderem gravemente o prestígio
da associação ou dos seus órgãos,
ou que cause graves prejuízos.

Dois) É da competência do Conselho de
Gestão advertir os associados que estejam a
faltar ao cumprimento ou a transgredir os seus
deveres.

Três) A exclusão da qualidade de membro é
decidida em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais e funcionamento
da associação

ARTIGO DÉCIMO

Órgãos sociais

Constituem órgãos da Associação Agro-
-Pecuária Lhuvucane Va Fuyi Va Ka Nhabanga:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia Geral

A Assembleia Geral é o órgão máximo da
associação e é representado por todos os
membros da associação, as suas deliberações
quando tomadas em conformidade com a lei e
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os presentes estatutos, são de cumprimento
obrigatório para os restantes órgãos e
associados.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Reuniões da Assembleia Geral

Um) Convocatória para reuniões:

a) A reunião da Assembleia Geral,
ordinária ou extraordinária, podem
ser solicitadas pelo presidente ou
vice-presidente da Assembleia
Geral, por menos um terço dos
associados e a pedido do Conselho
de Gestão ou do Conselho Fiscal;

b) As sessões da Assembleia Geral
iniciam passados trinta minutos
depois da hora marcada na
convocatória;

c) A assembleia geral ordinária reúne-se
pelo menos duas vezes ao ano. Os
associados poderão reunir-se em
assembleia extraordinária, sempre
que for necessário;

d) A reunião da assembleia geral será
convocada através de um aviso
colocado na sede da associação, ou
por outros meios de informação
existentes e conhecidos na região;

e) O aviso da reunião da assembleia geral
deve ser fixado na sede da
associação, pelo menos oito dias
antes da realização da reunião;
especificando a data, a hora da
reunião e o local onde será realizado;
contendo a agenda da reunião e ser
assinado pelo presidente da
Assembleia Geral.

Dois) Quórum:

a) O quórum da assembleia não deverá
ser menos de um terço dos seus
membros;

b) Nenhumas resoluções podem ser
deliberadas nas reuniões sem que o
quórum de membros esteja presente;

c) Na reunião da assembleia, poderão ser
discutidos outros assuntos além dos
que constam na agenda, mas não
deverão ser tomadas decisões.

Três) Votação:

a) Cada membro tem direito a um voto na
assembleia geral, sem poderes de
representar outros membros;

b) Todas as decisões são tomadas pela
maioria dos votos;

c) Em casos de empate, o presidente da
Assembleia Geral terá um voto de
qualidade.

Quatro) Presidência:

a) O presidente deve presidir a todas as
reuniões da Assembleia Geral;

b) Na ausência do presidente, o vice-
presidente o substitui;

c) Em casos de ausência do presidente e
do vice-presidente, a assembleia
indicará um membro dos outros
órgãos directivos para presidir;

d) O presidente da Assembleia Geral tem
o poder e dever de promover as
deliberações da Assembleia Geral.

Cinco) Actas:

a) A acta de cada sessão deverá ser
assegurada pelo secretário da
Assembleia Geral;

b) A acta da sessão anterior deverá ser
aprovada pela Assembleia Geral e
assinada pelo presidente, vice-
presidente e pelo secretário;

c) As actas deverão ser arquivadas na
sede da associação, e disponíveis
para todos os membros.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Competências da Assembleia Geral

São responsabilidades da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os membros da
Assembleia Geral, do Conselho de
Gestão e do Conselho Fiscal;

b) Discutir e aprovar o programa de
actividades da associação em cada
ano;

c) Discutir e aprovar os relatórios anuais
e financeiros;

d) Discutir e aprovar o orçamento da
associação;

e) Discutir e aprovar a admissão de novos
membros;

f) Discutir e aprovar a demissão, cessação,
e re-admissão dos membros;

g) Determinar o valor da jóia, das quotas
e de outras taxas ou contribuições a
serem pagas pelos associados;

h) Discutir e aprovar os estatutos e o
regulamento interno da associação;

i) Discutir e aprovar a dissolução e
liquidação da associação;

j) Discutir outros assuntos julgados
importantes na associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Mesa da Assembleia Geral

Um) Composição da Mesa da Assembleia
Geral.

Dois) A Mesa da Assembleia Geral é
composta por:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário.

Três) Os membros irão servir a associação
por um período de dois anos.

Quatro) Funções dos membros da Mesa da
Assembleia Geral.

Presidente:

a) Presidir todas reuniões da Assembleia
Geral e as reuniões do próprio órgão
directivo;

b) Conferir posse aos membros eleitos
para os cargos dos Conselhos de
Gestão e Fiscal.

Vice-presidente:

Substituir o presidente.

Secretário:

a) Preparar e conservar correctamente os
registos de todas reuniões do órgão
directivo da assembleia geral no
livro de actas;

b) Conservar em lugar seguro todos
documentos da associação;

c) Manter disponível a informação de
todas reuniões da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Conselho de Gestão

Um) Composição do Conselho de Gestão.

O Conselho de Gestão é composto por cinco
membros. Os membros irão servir a associação
por um período de três anos. Os membros do
Conselho de Gestão são:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário;
d) Tesoureiro; e
e) Vogal.

Dois) Competências do Conselho de Gestão:

a) Fazer administração e gestão das
acitividades da associação;

b) Fazer cumprir as disposições dos
estatutos e regulamento da
associação;

c) Elaborar o plano anual de actividades e
orçamento, a ser submetido na
assembleia geral para discussão e
aprovação;

d) Elaborar e apresentar na Assembleia
Geral o relatório anual, financeiro e
outras operações de orçamento da
associação;

e) Celebrar acordos e assegurar a sua
implementação;

f) Administrar o capital social e contrair
empréstimos;

g) Adquirir e controlar todos os bens
necessários para o funcionamento
da associação e alienar os que sejam
dispensáveis;

h) Aconselhar a Assembleia Geral em
relação a admissão, demissão,
explusão e re-admissão dos
membros;

i) Exortar, e se for necessário, recomendar
a Assembleia Geral, a penalização
dos membros que não cumpram
com os deveres na associação;

j) Executar as resoluções deliberadas e
aprovadas na Assembleia Geral.

O Conselho de Gestão reúne-se ordinaria-
mente pelo menos uma vez por trimestre e,
extraordinariamente, sempre que for convocado
por um dos seus membros.

Três) Funções dos membros do Conselho
de Gestão.

Presidente:

a) Presidir e representar o Conselho de
Gestão; e

b) Liderar a administração e gestão da
associação.
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Vice-presidente:

Substituir o presidente na sua ausência e
liderar a execução/implementação
das actividades da associação.

Secretário:

a) Preparar e conservar correctamente
todos os registos sobre as reuniões
da direcção no livro de actas;

b) Informar os membros sobre as
reuniões; e

c) Manter actualizado o registo dos
membros da associação.

Tesoureiro:

a) Compilar correctamente todos registos
das transacções financeiras da
direcção da associação;

b) Observar o cumprimento dos prazos
estabelecidos relativamente as
cobranças de jóias, quotas e outras
contribuições/taxas estabelecidas;

c) Responsabilizar-se pelo depósito e
emissão de recibos correspondentes
a valores monetários recebidos e
pagos pela associação.

  Vogal:

a) Ajudar os associados na resolução de
conflitos;

b) Organizar os associados na execução
de diversas tarefas; e

c) Administrações logísticas.

ARTIGO SEXTO

Conselho Fiscal

Composição do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é composto por três
membros que irão servir a associação por um
período de dois anos. O Conselho Fiscal é
composto por:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

Um) Competências do Conselho Fiscal.
Auditar as contas da associação e apresentar

as mesmas ao Ministério do Plano e Finanças.
Uma auditoria externa poderá ser contratada pela
associação ou ainda ordenada pelo Ministério
do Plano e Finanças.

CAPÍTULO IV

Dos fundos e património

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Fundos e património da associação

Constituem fundos e património da
associação os bens adquridos e as poupanças
provenientes de:

a) Rendas obtidas da prestação de serviços
a terceiros;

b) Doações do Estado e de várias
organizações;

c) Multas cobradas aos membros em caso
de violação das normas
estabelecidas;

d) Jóias, quotas e demais taxas a serem
cobradas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Quotas, jóias e outras contribuições

O montante das quotas, jóias e outras
contribuições financeiras a pagar pelos
membros, bem como a sua periodicidade serão
determinados anualmente pela Assembleia
Geral.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO DÉCIMO NONO

Comissão instaladora

Um) Até que sejam constituídos os órgãos
sociais da associação, as respectivas funções
serão exercidas por uma comissão instaladora,
que vai deligenciar tudo que seja do interesse da
associação, nomeadamente:

a) Promoção de acções tendentes à
divulgação dos objectivos da
associação;

b) Inscrição de associados e preparar a
agenda da primeira sessão da
Assembleia Geral;

c) A instalação dos serviços da associação
na sede provisória.

Dois) A comissão instaladora cessa as suas
funções de preparação de constituição da
associação após a primeira sessão da Assembleia
Geral.

Três) A primeira sessão de Assembleia Geral
realizar-se-á depois da aprovação provisória dos
estatutos e eleição dos órgãos sociais da
associação.

Quatro) Os presentes estatutos serão
ractificados após a emissão do despacho de
legalização pelos órgãos do Estado a nível do
distrito ou posto administrativo.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da associação, a
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente
para decidir o destino a dar aos bens da associação
nos termos da lei, sendo a sua liquidatária uma
comissão de cinco associados a designar pela
Assembleia Geral e será composta por:

a) Um presidente; e
b) Quatro vogais.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Elaboração dos regulamentos internos

Um) O Conselho de Gestão da associação
irá elaborar um regulamento que serve de
suplemento aos presentes estatutos.

Dois) O regulamento interno será submetido
a Assembleia Geral para discussão e aprovação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Omissos

O omisso nos presentes estatutos, valerá o
estabelecido no regulamento interno e a lei
vigente na República de Moçambique.

FORTIS – Consultoria
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e dois de Julho de dois mil e
dez, exarada de folhas cinquenta e quatro a folhas
cinquenta e seis do livro de notas para escrituras
diversas número setecentos e sessenta e dois
traço D do Terceiro Cartório Notarial de Maputo,
perante Lucrécia Novidade de Sousa Bonfim,
licenciada em Direito, técnica superior dos
registos e notariado N1 e  notária em exercício
no referido cartório, foi constituída entre  João
de Melo Breyner Ulrich, Luís Reis Vieira Raul
António do Carmo Peres uma sociedade por
quotas de responsabilidade limitada, que se
regerá pelos termos constantes dos artigos
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação
Fortis – Consultoria e Serviços, Limitada, e tem
a sua sede social em Maputo, na Rua da Alegria,
número cento e quarenta e dois.

Dois) A gerência pode decidir a mudança da
sede social para outro local dentro da cidade de
Maputo.

Três) Os sócios podem deliberar a mudança
da sede para outro local do território nacional
fora da cidade de Maputo, bem como abrir filiais,
agências, delegações ou outras formas de
representação no país e no estrangeiro, nos
termos permitidos por lei.

Quatro) A sociedade é constituída por tempo
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto social o
exercício da actividade de consultoria e a
prestação de serviços conexos com esta
actividade, perante quaisquer organizações,
empresas ou entidades, públicas, mistas ou
privadas, a nível nacional ou internacional.

Dois) A actividade de consultoria e prestação
de serviços conexos que constitui o objecto da
sociedade desenvolver-se-á nas seguintes áreas:

a) De gestão, económico-financeira, fiscal
e contabilidade;

b) Organizacional e administrativa;
c) Imobiliária;
d) Gestão de investimentos, incluindo

investimento estrangeiro;
e) Gestão de recursos humanos, desi-

gnadamente diagnósticos
organizacionais, recrutamento e
selecção, programas de formação, e
colocação e gestão de trabalhadores
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ao abrigo de regimes de subcon-
tratação de trabalhadores e trabalho
temporário;

f) Sistemas e tecnologias de informação e
de telecomunicações, designadame-
nte criação, operação e assistência
técnica a sistemas informáticos ou
de telecomunicações.

Três) A sociedade pode exercer quaisquer
outras actividades não proibidas por lei e que
sejam decididas pela gerência no quadro da
prossecução das suas actividades, obtidas que
sejam, sendo o caso, as autorizações
administrativas necessárias para o efeito.

Quatro) A sociedade pode adquirir
participações sociais noutras sociedades, com
objecto igual ou diferente do seu, ou associar-
-se com outras pessoas jurídicas, singulares ou
colectivas, nomeadamente para formar novas
sociedades, agrupamentos complementares de
empresas, consórcios e associações em
participação, em Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social é de quarenta e dois mil
meticais e é representado por três quotas de
catorze mil meticais cada uma assim distribuídas:

a) Uma quota no total de catorze mil
meticais, pertencente ao sócio João
de Melo Breyner Ulrich;

b) Uma quota no total de catorze mil
meticais, pertencente ao sócio Luís
Reis Vieira;

c) Uma quota no total de catorze mil
meticais, pertencente ao sócio Raul
António do Carmo Peres.

ARTIGO QUARTO

Um) É livre a cessão de quotas, no todo ou
em parte, entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas, no todo ou em
parte, para terceiros, apenas é possível se
nenhum dos sócios, depois de todos notificados
para o efeito, exercer o direito de preferência,
nos seguintes termos:

a) O sócio que pretenda alienar as suas
quotas deve informar a gerência, por
escrito, com pelo menos trinta dias
de antecedência relativamente à data
da alienação, indicando a quota a
ser alienadas, a identificação do
proposto adquirente, o preço e
demais condições de transmissão;

b) A gerência, no prazo máximo de cinco
dias úteis a contar da recepção da
comunicação referida na alínea
anterior, comunicará aos outros
sócios o seu conteúdo;

c) Os sócios que pretendam exercer o seu
direito de preferência informarão a
gerência e o sócio alienante da sua
intenção, por escrito, no prazo
máximo de dez dias úteis a contar
da recepção da comunicação referida
na alínea anterior;

d) O exercício do direito de preferência
abrangerá todas as quotas a alienar
e será efectuado nos termos e
condições indicados pelo alienante;

e) Se mais de um sócio pretender exercer
o direito de preferência, as quotas
serão distribuídas entre eles na
proporção das respectivas
participações no capital social;

f) Se, após o período indicado nas alíneas
precedentes nenhum sócio tiver
declarado pretender exercer o seu
direito de preferência, o alienante
pode transmitir as suas quotas de
acordo com a proposta apresentada.

ARTIGO QUINTO

Um) Por deliberação dos sócios as quotas
poderão ser amortizadas nos seguintes casos:

a) Havendo acordo entre a sociedade e o
sócio;

b) Em caso de morte, interdição ou
inabilitação de qualquer sócio;

c) Em caso de divórcio ou separação
judicial de bens de qualquer sócio,
caso a quota constitua um bem não
próprio deste;

d) Quando, em qualquer processo de
natureza judicial, fiscal ou
administrativa, a quota de um sócio
seja objecto de arresto, penhora ou
qualquer outro procedimento de que
possa resultar a sua alienação;

e) Quando o sócio se tenha apresentado à
insolvência ou falência ou seja
declarado insolvente ou falido.

Dois) Nos casos das alíneas b) e c) do
número anterior e, caso não haja acordo entre a
sociedade e os legítimos interessados, o valor
de amortização da quota será determinado, a
expensas da sociedade, por um avaliador
independente escolhido por acordo entre a
sociedade e aqueles interessados.

ARTIGO SEXTO

Um) A Administração da sociedade compete
a um ou mais gerentes, conforme deliberado
pelos sócios, com o máximo de três.

Dois) Os gerentes serão ou não remunerados
conforme for deliberado pela assembleia geral,
e estão dispensados de caução.

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade obriga-se pela assinatura:

a) Do gerente único;
b) De dois gerentes, em caso de gerência

plural;
c) De um ou mais procuradores, nos

termos e limites dos poderes que
lhes tenham sido conferidos.

ARTIGO OITAVO

Aos gerentes ou procuradores da sociedade
é proibido conceder empréstimos ou contrair
dívidas em nome da sociedade, ou obrigar a
sociedade em fianças, letras de favor, avais ou

outros actos, contratos ou documentos estranhos
ao objecto social, sendo nulos e de nenhum efeito
perante a sociedade os actos e contratos
praticados com violação desta norma.

ARTIGO NONO

Ficam desde já designados gerentes os três
sócios da sociedade.

Está conforme.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e dez. ___

A Ajudante, Ilegível.

Quality Print __ Sociedade
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e oito de Julho de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100169355 uma
sociedade denominada Quality Print __

Sociedade Unipessoal, Limitada.
É celebrado o presente contrato de sociedade,

nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre Ismael Mussá Ibraimo,
solteiro, de nacionalidade moçambicana, natural
de Maputo, residente em Maputo, portador do
Bilhete de Identidade, n.º 110956457H, emitido
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo,
aos vinte e sete de Abril de dois mil e sete,
constituiu uma sociedade por quotas com um
único sócio, que passa a reger-se pelas
disposicões que se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de
Quality Print __ Sociedade Unipessoal, Limitada,
e tem a sua sede na cidade de Maputo, na Rua
Friederich Engels, número quinhentos e trinta e
um, Bairro Polana Cimento, cidade de Maputo,
podendo abrir delegações ou quaisquer outras
formas de representações em quaisquer outras
partes do território nacional, ou no estrangeiro e
rege-se pelos presentes estatutos e demais
legislação aplicavel.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a
partir da data de constituição

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercício da actividade comercial;
b) Importação e exportação;
c) Intermediação, comissões e

agenciamento;
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d) Representação e exploração de marcas
e licenças comerciais e industriais
de mercadorias, equipamentos,
produtos e serviços;

e) Actividade gráfica e seus consumíveis;
f) Venda de consumíveis para gráfica,

nomeadamente papel, tintas e
derivados, chapas negativas e
positivas, fotolitos;

g) Serigrafia.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer
qualquer outra actividade de natureza comercial
e industrial por lei permitida ou para que obtenha
as necessárias autorizações, conforme for
decidido pelo sócio.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em
bens e dinheiro, é de vinte mil meticais e
corresponde a uma única quota com o mesmo
valor nominal, pertencente ao único sócio Ismael
Mussa Ibraimo.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
-se em qualquer dos casos o pacto social para
que se observarão as formalidades estabelecidas
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital
social, o montante do aumento ou diminuição
será rateado pela única, competindo à sócia
decidir como e em que prazo deverá ser feito o
seu pagamento quando o respectivo capital não
seja logo inteiramentte realizado.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares de
capital. O sócio poderá fazer os suprimentos à
sociedade, nas condições fixadas por lei.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação

Um) A administração da sociedade é
exercida por um ou mais administradores, ainda
que estranhos à sociedade, que ficarão
dispensados de prestar caução, a ser escolhido
pelo sócio.

Dois) A sociedade, bem como os adminis-
tradores por este nomeados, por ordem ou com
autorização deste, podem constituir um ou mais
procuradores, nos termos e para os efeitos da
lei. Os mandatos podem ser gerais ou especiais
e tanto a social como só administradores poderão
revogá-los a todo tempo, estes últimos mesmo
sem autorização prévia da sócia, quando as
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Três) Compete à administração a
representação da sociedade em todos os seus
actos, activa e passivamente, em juízo e fora
dele, tanto na ordem jurídica interna como
internacionalmente, dispondo de mais amplos
poderes legalmente consentidos para a
prossecução do objecto social, designadamente,
quanto ao exercício da gestão corrente dos
negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

Direcção-geral

Um) A gestão corrente da sociedade poderá
ser confiada a um director-geral, eventualmente
assistido por um director adjunto, sendo ambos
empregados da sociedade.

Dois) Caberá a administração designar o
director-geral e o director adjunto bem como
fixar as respectivas atribuições e competência.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica  obrigada pela
assinatura:

a) Do sócio único;
b) De administrador nomeado pelo sócio;
c) Do sócio e do admnistrador em

simultâneo.

Dois) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados pelos directores ou por qualquer
empregado por eles expressamente autorizado.

CAPITULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil,
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta e
um de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
devendo a administração da sociedade organizar
as contas anuais e elaborar o relatório respeitante
ao exercício e uma proposta de aplicação de
resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem
estabelecida para a constituição de fundo de
reserva legal, enquanto se não encontrar realizada
nos termos da lei, ou, sempre que for necessário
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será
aplicada nos termos que forem decididos pelo
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados dos mais amplos
poderes para o efeito

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
do sócio, a sociedade continuará com os
herdeiros, caso estes manifestem a intenção de
continuar na sociedade. Caso não hajam
herdeiros, sendo paga a quota do sócio, a quem
tem direito, pelo valor que o balanço apresentar
à data do óbito ou da certificação daqueles
estados, caso os herdeiros ou representante legal
não manifeste, no prazo de seis meses após a
notificação, à intenção de continuar na
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A sociedade poderá amortizar qualquer quota
nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada em

penhor sem consentimento da
sociedade, arrestada ou por qualquer
forma apreendida judicial ou
administrativamente e sujeito à
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e
resolvido de acordo com a lei comercial.

Esta conforme.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e dez. __

O Técnico, Ilegível.

Rai África Moz, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte oito de Julho de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100169363 uma
sociedade denominada Rai África Moz,
Limitada.

Entre:
Primeiro:  Jarar Hussain, maior, de

nacionalidade sul-africana, portador do
Passaporte n.º A00290772, emitido pelo
Departamento de Assuntos Internos da África
do Sul, aos quinze de Julho de dois mil e nove,
residente na República Sul-Africana e
acidentalmente em Maputo;

Segundo: Akrar Hussain, maior, de
nacionalidade paquistanesa, natural de
Faisalabad, Pak, portador do Passaporte n.º
CX6893691, emitido pelo Departamento de
Assuntos Internos do Paquistão, aos vinte e
cinco de Julho de dois mil e seis, residente na
República Sul-Africana e acidentalmente em
Maputo;

Terceiro: Liaqat Ali, maior, de nacionalidade
paquistanesa, natural de Hafizabad, portador do
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Passaporte n.º KG144165, emitido pelo
Departamento de Assuntos Internos do
Paquistão, aos vinte e dois de Fevereiro de dois
mil e oito, residente na República Sul Africana
e acidentalmente em Maputo.

Constituem entre si e de acordo com o artigo
noventa do Código Comercial uma sociedade
por quotas de responsabilidade limitada, que se
regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Natureza, duração, denominação e sede

Um) A sociedade adopta a forma de
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada  e será constituída por tempo
indeterminado, adoptando a firma Rai África
Moz, Limitada,  sendo regulada por este contrato
de sociedade e pela respectiva legislação
aplicável.

Dois) A sociedade terá a sua sede social na
cidade de Maputo, Moçambique.

Três) A sede da sociedade poderá ser
transferida para qualquer outro local dentro de
Moçambique, mediante deliberação da
administração.

Quatro) A sociedade poderá criar sucursais,
escritórios ou qualquer outra forma de
representação, em Moçambique ou no
estrangeiro, cumpridas as devidas formalidades
legais, competindo a gerência decidir, caso a
caso, a sua abertura e o seu encerramento.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a:

a) Importação e exportação;
b) Comércio geral a grosso e a retalho de

viaturas usadas, motos, camiões,
tractores, etc.;

c) Comércio geral a grosso e a retalho de
peças sobressalentes, acessórios e
seus derivados;

d) Comércio geral a grosso e a retalho de
diverso tipo de electrodomésticos;

e) Representação de marcas e patentes em
território nacional e estrangeiro;

f) Agenciamento;
g) Prestação de serviços diversos.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer
outras actividades conexas, complementares ou
subsidiárias do objecto principal ou qualquer
outro ramo de indústria ou comércio permitido
por lei que a gerência delibere explorar.

Três) Mediante deliberação em assembleia
geral aprovada por uma maioria de sócios, a
sociedade poderá também adquirir participações
noutras sociedades, constituídas ou a constituir,
em Moçambique ou no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de quarenta mil
meticais, distribuídos em três quotas, da seguinte
forma:

a) Uma quota de valor nominal de vinte
mil meticais, correspondente a
cinquenta por cento do capital social,
pertencente a Jarar Hussain;

b) Uma quota de valor nominal de dez
mil meticais, correspondente a vinte
e cinco  por cento do capital social,
pertencente a Akrar Hussain;

c) Uma quota de valor nominal de dez mil
meticais, correspondente a vinte e
cinco  por cento do capital social,
pertencente a Liaqat Ali.

Dois) Nenhum sócio poderá alienar a sua
quota, a terceiros, sem o prévio consentimento
dos restantes sócios, de forma a que tais restantes
sócios tenham a oportunidade de exercicío do
seu direito de preferência tal como estabelecido
infra.

Três) Qualquer sócio que pretenda ceder a
sua quota (cedente) deverá notificar a gerência
da sociedade por carta dirigida ao mesmo
(anúncio de cessão), contendo todos os detalhes
da transacção, incluindo a identificação do
potencial cessionário, respectivo preço, e
quaisquer termos ou condições da cessão.

Quatro) No prazo de oito dias após a
recepção do anúncio de cessão, a gerência da
sociedade deverá enviar uma cópia de tal
anúncio a todos os outros sócios e, qualquer
sócio terá o direito de adquirir a quota nos termos
e condições tais como constantes no anúncio de
cessão, contando que:

a)  Caso mais que um sócio manifeste
intenção de exercer o seu direito de
preferência, a quota será dividida
entre os sócios preferentes, na
proporção das respectivas quotas;

b) O preço correspondente será liquidado
em dinheiro.

Cinco) No prazo de quinze dias após a
recepção da cópia do anúncio de cessão, os
sócios que pretendam exercer o seu direito de
preferência deverá notificar a gerência da
sociedade da sua intenção.

Seis) Expirado o prazo de quinze dias
referido no parágrafo supra, o gerente da
sociedade deverá comunicar imediatamente, por
escrito, a identidade dos sócios que pretendam
exercer o direito de preferência, bem como o
calendário para a conclusão da cessão, que não
deverá ocorrer em menos de trinta dias e não
mais de sessenta dias da data de recepção do
anúncio de cessão. Dentro do período
estabelecido pela gerência da sociedade, o
cedente e o sócio interessado deverão concluir a
cessão.

Sete)  Se por um acaso nenhum sócio
pretender exercer o seu direito de preferência
ou não se pronunciar no prazo de quinze dias de
calendário a contar da data que tomou
conhecimento por meio do anúncio da cessão, o
cedente poderá alienar a sua quota a terceiros.

ARTIGO QUARTO

Aumento do capital social

Um) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, através de novas entradas,
em dinheiro ou em espécie, ou através da
conversão de reservas, resultados ou passivo
em capital, mediante deliberação da assembleia
geral tomada por uma maioria de cinquenta
vírgula um por cento do capital social com direito
de voto, sob proposta da gerência da sociedade.

Dois) Em cada aumento de capital os sócios
terão direito de preferência na respectiva
subscrição.

Três) O montante do aumento será
distribuído entre os sócios que exerçam o seu
direito de preferência, atribuindo-se-lhes uma
participação nesse aumento na proporção da
respectiva participação social já realizada à data
da deliberação do aumento de capital, ou a
participação que os sócios em causa tenham
declarado pretender subscrever, se esta for
inferior àquela.

Quatro) Os sócios deverão ser notificados
do prazo e demais condições do exercício do
direito de subscrição do aumento por, fax, telex,
correio electrónico ou carta registada. Tal prazo
não poderá ser inferior a trinta dias.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gestão
e vinculação

ARTIGO QUINTO

Competência

Para além de outros poderes conferidos por
lei, a assembleia geral tem competência exclusiva
para deliberar sobre as seguintes matérias:

a) Aprovação do relatório anual de gestão
e das contas do exercício;

b) Fusão, cisão, transformação ou
dissolução da sociedade;

c) Alteração dos estatutos da sociedade,
incluindo o aumento e a redução do
capital social, sem prejuízo do
disposto no número dois do artigo
quarto, dissolução e liquidação da
sociedade;

d) Alienação e oneração de imóveis com
valor superior ao contravalor para
meticais da quantia de mil dólares
dos Estados Unidos da América;

e) Nomeação dos titulares dos órgãos
sociais;

f) Nomeação de uma sociedade de
auditores externas para auditar as
contas da sociedade, se e quando
for necessário;

g) Distribuição de dividendos;
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h) Celebração ou alteração de acordos que
não estejam compreendidos no
âmbito das actividades da sociedade,
conforme definidas pelo conselho
de gerência;

i) A destituição de qualquer membro do
conselho de gerência;

j) A remuneração dos membros dos
órgãos sociais;

k) Aumento ou redução do capital social;
l) A exclusão de um sócio;
m) Amortização de quotas.

ARTIGO SEXTO

Reuniões e participação

Um) A assembleia geral reunir-se-á
ordinariamente uma vez por ano, o mais tardar
até trinta e um de Março e, extraordinariamente,
sempre que convocada nos termos do artigo
décimo quarto.

Dois) A assembleia geral da sociedade será
constituída por todos os sócios.

Três) Os membros do conselho fiscal
poderão estar presentes e participar nas reuniões
da assembleia geral, quando as houverem
convocado nos termos do presente estatuto.

ARTIGO SÉTIMO

Convocação das assembleias gerais
dos sócios

Um) A assembleia geral deverá ser
convocada por meio de anúncios publicados no
Boletim da República e num jornal moçambicano
de grande tiragem, com uma antecedência
mínima de quinze dias em relação à data da
assembleia.

Dois) Para além dos anúncios referidos no
número anterior, deverão também ser enviadas
aos sócios convocatórias, por fax, correio
electrónico ou carta registada.

Três) A assembleia geral poderá reunir-se
com dispensa de quaisquer formalidades prévias
de convocatória, desde que estejam presentes
ou devidamente representados todos os sócios
e estes concordem com a realização da mesma e
respectiva ordem de trabalhos, devendo aprovar
a respectiva ordem de trabalhos.

Quatro) A gerência da sociedade, o conselho
fiscal ou qualquer sócio ou conjunto de sócios
que possuam quotas correspondentes a pelo
menos vinte e cinco por cento do capital social
já realizado, podem requerer a convocação de
uma assembleia geral extraordinária. Da
convocatória deverá constar a respectiva ordem
dos trabalhos.

ARTIGO OITAVO

Composição da mesa da assembleia
geral

Um) A mesa da assembleia geral é
constituída por um presidente e um vice-
presidente, um secretário e um vice-secretário,
eleitos pela assembleia geral.

Dois) O vice-presidente e o vice-secretário
deverão apenas ser eleitos especificamente para
cada uma das assembleiais gerais, caso o

presidente da mesa da assembleia geral, em
virtude da complexidade dos assuntos tratados
na ordem de trabalhos, assim o venha a decidir
descricionariamente.

ARTIGO NONO

Quórum

Um) A assembleia geral apenas poderá
deliberar validamente, em primeira convocação,
desde que estejam presentes ou devidamente
representados, sócios que detenham pelo menos
setenta e cinco por cento do total das quotas
com direito de voto.

Dois) Em segunda convocação, a assembleia
geral poderá deliberar validamente
independentemente do número de sócios
presentes, excepto quando estes estatutos exijam
uma maioria qualificada de quotas com direito
de voto para a tomada de determinadas decisões.
Nestes casos em que for exigida uma maioria
qualificada, a mesma percentagem será suficiente
para a assembleia geral poder deliberar.

ARTIGO DÉCIMO

Deliberações

Um) A assembleia geral delibera por maioria
simples dos votos expressos dos sócios
presentes ou representados (sem contar as
abstenções), sem prejuízo da maioria qualificada
que seja exigida por lei ou pelo número seguinte
do presente artigo.

Dois) As deliberações sobre as matérias
referidas na alínea f) do número um do artigo
cinco carecem de ser aprovadas por maioria
qualificada de setenta e cinco por cento do total
das quotas do capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Direitos de voto

Um) Cada sócio terá um número de votos na
assembleia geral proporcional à sua participação
no capital social.

Dois) Para os efeitos do número anterior, a
percentagem detida por cada sócio corresponderá
ao número de votos, sendo que um voto
corresponde a um por cento do capital social –
número mínimo.

Três) Caso determinado sócio não reúna o
número mínimo de votos referido no número
anterior, este poderá participar em qualquer
assembleia geral, não pondendo, contudo, juntar
as suas quotas às quotas de qualquer outro sócio,
de forma a perfazer o número mínimo ou atribuir
maior peso de votação a qualquer determinado
sócio.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A sociedade será gerida por um
conselho de gerência composto por dois
membros nomeados por voto unânime da
assembleia geral e da seguinte maneira:

Dois) O conselho de gerência pode nomear
directores que poderão participar nas reuniões
do conselho de gerência e usar da palavra, mas
não poderão votar.

Três) Os membros do conselho de gerência
serão nomeados por períodos de três anos e
serão elegíveis para novo mandato, excepto se a
assembleia geral resolver o contrário. Qualquer
gerente manter-se-á no seu posto até que um
substituto seja nomeado. Os gerentes não
necessitam de dar quaisquer garantias para
ocupar o seu cargo e pessoas de fora da
sociedade poderão ocupar os seus cargos.

Quatro) Pessoas colectivas podem ser
nomeadas para o conselho de gerência o qual,
no caso de tal ocorrência, nomeará uma pessoa
física para representá-las por meio de uma carta
dirigida à sociedade.

Cinco) O conselho de gerência proporá um
presidente dentre os seus membros, uma vez
por ano.

Seis) O conselho de gerência é o órgão de
gestão da sociedade com poderes absolutos de
gestão e representação da sociedade, conforme
a lei e os presentes estatutos.

Sete) Compete ao conselho de gerência:

a) Representar a sociedade, activa ou
passivamente, em juízo ou fora dele,
propor e levar a cabo actos, dar
conta deles e também exercer
funções de árbitro;

b) Adquirir, vender e trocar ou atribuir
como fiança, o activo da sociedade;

c) Adquirir ou subscrever participação em
sociedades estabelecidas ou a
estabelecer, assim como em
qualquer associação ou grupo
económico;

d) Transferir ou adquirir propriedades,
sublocar, conceder, arrendar ou
alugar qualquer parte da propriedade
da sociedade;

e) Pedir empréstimo de dinheiro ou
fundos, amortizar as contas
bancárias da sociedade ou dar
qualquer garantia em termos
legalmente permitidos;

f) Negociar e assinar contratos visando a
materialização dos objectivos da
sociedade.

Oito) O conselho de gerência pode delegar
competência a qualquer dos seus membros e
pode passar procuração como achar conveniente.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Responsabilidade)

Os membros do conselho de gerência serão
pessoalmente responsáveis por todos os actos
praticados no exercício das suas funções e serão
responsáveis perante a sociedade e os sócios
pelo cumprimento dos seus mandatos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Vinculação da sociedade

A sociedade obriga-se com a assinatura:

a) Do gerente da sociedade para assuntos
de natureza corrente;

b) Conjunta do gerente da sociedade e do
sócio maioritário para qualquer acto
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que vincule a sociedade em
qualquer importância acima de cem
mil meticais;

c) De qualquer mandatário com poderes
especiais para o acto, nos termos da
respectiva procuração; ou

d) No caso dos processos judiciais, por
um advogado constituído para o
efeito.

CAPÍTULO IV

Do exercício social

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Exercício social

O exercício social não coincide com o ano
civil, encerrando a trinta e um de Março de cada
ano.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Contas do exercício

Um) A gerência deverá preparar e submeter
à aprovação da assembleia geral o relatório anual
de gestão e as contas de cada exercício anual da
sociedade.

Dois) As contas do exercício deverão ser
submetidas à assembleia geral dentro dos três
meses seguintes ao final de cada exercício.

Três) A pedido de qualquer dos sócios, as
contas do exercício serão examinadas por
auditores independentes de reputação
internacionalmente reconhecida, que sejam
aceitáveis para todos os sócios, abrangendo
todos os assuntos que, por regra, estão incluídos
neste tipo de exames. Cada sócio terá direito a
reunir-se com os referidos auditores e rever todo
o processo de auditoria e documentação de
suporte.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
previstos na lei e após decisão da assembleia
geral, sendo os liquidatários os administradores
em exercício à data em que ocorrer a dissolução,
salvo se a assembleia geral decidir de outro modo.

Dois) A liquidação será extrajudicial ou
judicial, conforme seja deliberado pela
assembleia geral.

Três) A sociedade poderá ser imediatamente
liquidada, mediante a transferência de todos os
seus bens, direitos e obrigações a favor de
qualquer sócio, desde que devidamente
autorizada pela assembleia geral e obtido acordo
escrito de todos os credores.

Quatro) Se a sociedade não for imediatamente
liquidada nos termos do parágrafo segundo
supra e sem prejuízo de outras disposições legais
imperativas, todas as dívidas e
responsabilidades da sociedade (incluindo, sem
restrições, todas as despesas incorridas com a
liquidação e quaisquer empréstimos vencidos)
serão pagas ou reembolsadas antes que possam
ser transferidos quaisquer fundos aos sócios.

Cinco) A assembleia geral pode deliberar,
por unanimidade, que os bens remanescentes
sejam distribuídos em espécie pelos sócios.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Remuneração dos membros de órgãos
sociais

Os membros da mesa da assembleia geral
não serão remunerados pelo exercício das suas
funções; os membros do conselho fiscal poderão
ser remunerados conforme for decidido na
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Duração de mandato

Um) Os membros dos órgãos sociais
referidos nos presentes estatutos serão eleitos
para mandatos com a duração de três anos,
podendo ser reeleitos por iguais e sucessivos
períodos, sem qualquer limitação.

Dois) Tais membros consideram-se
empossados logo após a sua eleição, mantendo-
se em funções até que sejam substituídos.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO

Acordos parassociais

Os sócios poderão celebrar acordos
parassociais, os quais serão considerados linhas
orientadoras para a sociedade desde que a sua
existência lhe seja notificada por escrito.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Auditorias e informação

Um) Os sócios e os seus representantes
devidamente autorizados, assistidos ou não por
contabilistas independentes certificados (sendo
os honorários destes pagos pelo referido sócio),
têm o direito de examinar os livros, registos e
contas da sociedade, bem como as suas
operações e actividades.

Dois) O sócio deverá notificar a sociedade
da realização do exame, mediante aviso escrito
com cinco dias de antecedência em relação ao
dia do exame.

Três) A sociedade deverá cooperar
totalmente, facultando para o efeito o acesso aos
livros e registos da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Contas bancárias

Um) A sociedade deve abrir e manter, em
nome da sociedade, uma ou mais contas
separadas para todos os fundos da sociedade,
num ou mais bancos, conforme seja
periodicamente determinado pela gerência.

Dois) A sociedade não pode misturar fundos
de quaisquer outras pessoas com os seus. A
sociedade deve depositar nas suas contas
bancárias todos os seus fundos, receitas brutas

de operações, contribuições de capital,
adiantamentos e recursos de empréstimos. Todas
as despesas da sociedade, reembolsos de
empréstimos e distribuição de dividendos aos
sócios, devem ser pagos através das contas
bancárias da sociedade.

Três) Nenhum pagamento poderá ser feito a
partir das contas bancárias da sociedade, sem
autorização e/ou assinatura do gerente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Direito aplicável

O presente contrato de sociedade reger-se-á
pela lei moçambicana.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Nomeação dos membros de órgãos sociais
da sociedade.

Os membros dos cargos societários da
sociedade serão nomeados em primeira
assembleia geral.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e dez.—
O Técnico, Ilegível.

Ku Bamakela, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vint e oito de Julho de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100169274 uma
sociedade denominada Ku Bamakela, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Primeiro:  Nicolau Justino Muianga, casado,
com Mónica Gabriela Talufo, sob regime de
comunhão geral de bens adquiridos, natural de
cidade Maputo, residente em Maputo, Bairro da
Liberdade, Quarteirão número quarenta e três,
casa número duzentos e noventa e cinco, cidade
da Matola, portador do Bilhete de Identidade
n.º 110193534M, emitido no dia vinte e nove
de Abril de dois mil e nove, em Maputo;

Segundo: Florêncio Xavier Manjate, casado
com Ana Carolina Mascarenhas, sob regime de
comunhão geral de Bens, natural de Cidade
Maputo, residente em Maputo, Bairro da
Liberdade Quarteirão número vinte e três, Casa
número cento e setenta e oito, cidade da Matola,
portador do Bilhete de Identidade
n.º 100183582K, emitido no dia catorze de
Dezembro de dois mil e sete, em Maputo;

Terceiro: Rui Inácio Mabote, solteiro,
natural de cidade Maputo, residente em Maputo,
Bairro Luis Cabral Quarteirão número oito, Casa
número quatrocentos e vinte e oito, cidade de
Maputo, portador do Bilhete de Identidade
n.º 110305870D, emitido no dia vinte e dois de
Julho de dois mil e nove, em Maputo;

Quarto – Eurico Hélder Talufo, solteiro,
natural de cidade Maputo, residente em Maputo,
Bairro da Matola B número mil e trezentos e
vinte e quatro, Rua dos  Coqueiros Quarteirão
número cinco, Casa número cento e vinte e cinco,
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cidade de Maputo, portador do Bilhete de
Identidade n.º 100050607D, emitido no dia
dezasseis de Março de dois mil e seis, em
Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam
e constituem entre si uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Ku
Bamakela, Limitada e tem a sua sede na Avenida
Samora Machel,  número quatrocentos e oitenta
e nove, Auto Estrada  número quatro, cidade da
Matola província de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,
contando-se o seu início a partir da data da
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo a
produção e venda de material de construção ,
prestação de serviços a este relacionado com
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá adquirir
participação finaceira em sociedades a constituir
ou já constituidas, ainda que tenham objecto
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para o efeito esteja
devidamente autorizada nos termos da legislação
em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de cento e vinte mil
meticais dividido pelos sócios da seguinte forma:

Nicolau Justino Muianga, com o valor de trinta
e seis mil meticais,  correspondente a trinta
por cento do capital Florêncio Xavier
Manjate, com o valor de trinta e seis mil
meticais,  correspondente a trinta por cento
do capital Rui Inácio Mabote, com o valor
de trinta e seis mil meticais,  correspondente
a trinta por cento do capital, e Eurico Hélder
Talufo, com o valor de doze mil meticais,
correspondente a dez por cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou
diminuído quantas vezes forem necessárias
desde que a assembleia geral delibere sobre o
assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais
em vigor a cessão ou alienação total ou parcial
de quotas deverá ser do consentimento dos
sócios gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem  a sociedade, nem sócios
mostrarem interesse pela quota cedente, este
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços
que melhor entender, gozando o novo sócio dos
direitos correspondentes à participação na
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Admistração

Um) A administração e gestão da sociedade
e sua representação, em juízo e fora dele, activa
e passivamente, passam desde já a cargo de
Nicolau Justino Muianga.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela
assinatura de um gerente ou procurador
especialmente constituído pela gerência, nos
termos e limites específicos do respectivo
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes ou
mandatário assinar em nome da sociedade
quaisquer actos ou contratos que digam respeito
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão
ser individualmente assinadas por empregados
da sociedade devidamente autorizados pela
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se uma vez
por ano, para apreciação e aprovação do balanço
e contas do exercício findo e repartição de lucros
e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente quantas vezes forem
necessárias desde que as circunstâncias assim o
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem
automaticamente o lugar na sociedade com
dispensa de caução, podendo estes nomear seus
representantes se assim o entenderem, desde que
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando
assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela
legislação Comercial vigente e aplicável na
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e sete de Julho de dois mil
e dez. __ O Técnico, Ilegível.

Kitomondo-Madeiras Agros-
Florestal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de dezasseis de Setembro de dois mil e
três, lavrada de folhas vinte e duas a vinte e sete
do livro de notas para escrituras diversas número
quinhentos e cinquenta e um traço D do Terceiro
Cartório Notarial de Maputo, perante Santanha
Momade, técnico superior N1 e notário do
referido cartório, procedeu-se na sociedade em
epígrafe, a cedência de quota, entrada de novos
sócios e alteração parcial do pacto social, e que
por consequência alterou-se a redacção do artigo
quinto do pacto social que rege a dita sociedade,
o qual passa ter a seguinte e nova redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro é de quatro, dividido em duas quotas
iguais de dois milhões de meticais cada uma
pertencentes aos sócios Chammussudine
Ossemane  Duljá  e Carlos  Alberto  Alexandre
Duljá respectivamente.

Que em tudo o mais não alterado por esta
mesma escritura pública continuam a vigorar as
disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, vinte e oito de Março de dois mil
e seis. — A    Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga
Chicombe.

Maputo Holidays & Tours,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia trinta de Julho de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100169827 uma
sociedade denominada Maputo Holidays &
Tours, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Primeira: Teresa Atija Sualé Madivadua,
divorciada, natural de Cabo Delgado, residente
na Rua D número vinte e sete, Bairro da Coop,
cidade de Maputo, portadora do Bilhete de
Identificação n.º 110294366M, emitido no dia
onze de Março de dois mil e dois, em Maputo.

Segundo: Hashim Atuia Neves, casado com
Sheila Capurchande José Maria Neves em
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regime de comunhão geral de bens, natural de
Maputo, residente em Maputo, Bairro Polana
Cimento B, cidade de Maputo, portador do
Bilhete de Identidade n.º 110100079111Q,
emitido no dia quinze de Fevereiro de dois mil e
dez, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam
e constituem entre si uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Maputo
Holidays & Tours, Limitada, constituída sob a
forma de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada e regendo-se pelos
presentes estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO  SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade terá a sua sede social na
cidade de Maputo, podendo, por decisão da
sociedade, abrir ou fechar filiais, subsidiárias,
sucursais, agências, delegações ou qualquer
outra forma de representação social dentro do
território nacional ou no estrangeiro.

Dois) Por decisão da sociedade a sede da
mesma  pode ser transferida para outro local no
país nacional ou no estrangeiro, sempre que as
circunstâncias o justifiquem.

ARTIGO  TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade será por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a
partir da data da presente escritura.

ARTIGO  QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a
exploração de agências de viagem e de turismo,
guia turístico, operador turístico, de
agenciamento e de representação, de organização
de safaris e visitas diversas, fretamento de navios,
aviões, helicópteros, carros, autocarros, venda
de bilhetes de viagem para dentro assim como
fora do país, venda de bilhetes para espectáculos,
excursões, investimentos e participações
financeiras em complexos turísticos.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação
da assembleia geral, exercer qualquer outra
actividade, participar no capital de outras
empresas ou associar-se a elas sob forma
legalmente estabelecida.

Três) A sociedade reserva-se ao direito de
salvaguarda das patentes adquiridas no âmbito
do exercício das suas actividades.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO  QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito, é
de vinte mil meticais e correspondente à soma
de duas quotas iguais, uma de dez mil meticais
para a sócia Teresa Atija Sualé Madivadua e
outra de igual valor, pertencente ao sócio
Hashim Atuia Neves.

ARTIGO  SEXTO

Aumento de capital

O capital social poderá ser aumentado uma
ou mais vezes, mediante entradas em numerário
ou espécie, pela incorporação dos suprimentos
feitos a caixa pelos sócios ou por capitalização
de toda ou parte dos lucros ou das reservas.

ARTIGO  SÉTIMO

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares
de capital, mas os sócios poderão fazer à caixa
social os suprimentos de que ela carecer, ao juro
ou demais condições a estabelecer em
assembleia geral.

Dois) Quando a urgência das circunstâncias
justificar os gerentes poderão aceitar dos sócios
e sem que haja sido previamente deliberado pela
assembleia geral os suprimentos de que a caixa
social possa carecer, devendo os mesmos serem
posteriormente homologados pela assembleia
geral que estabelecerá as condições do
respectivo reembolso.

ARTIGO  OITAVO

Cessão e divisão de quotas

Um) É livre a cessão ou divisão de quotas
entre os sócios, preferindo a sociedade em
primeiro lugar e os sócios em segundo lugar,
quando a cessão ou divisão sejam feitas a favor
de entidades estranhas a sociedade.

Dois) Quando mais de um sócio se candidate
a cessão ou divisão de uma quota proceder-se-
á a rateio na proporção das respectivas
participações sociais.

Três) No caso de nem a sociedade nem os
sócios desejarem fazer uso do mencionado
direito de preferência então o sócio que deseje
alienar a sua quota poderá fazê-lo livremente a
quem e como entender.

ARTIGO  NONO

Amortização de quotas, exclusão
e exoneração de sócios

Um) A sociedade poderá proceder a
amortização de quotas nos casos de exclusão ou
exoneração de sócios legalmente estabelecidos,
ou nos casos de exclusão adiante estabelecidos,
por deliberação da assembleia geral de sócios.

Dois) Os sócios podem ser excluídos nos
casos seguintes:

a) Por dissolução ou liquidação de sócios
que sejam sociedades ou por morte
ou interdição de sócios que sejam
pessoas singulares;

b) Quando a quota de qualquer sócio seja
objecto de penhora, arresto, ou haja
de ser vendida judicialmente;

c) Quando um sócio a quem incumbam
deveres de administração deixe,
injustificadamente, de exercer as
suas funções para as quais haja sido
nomeado estatutariamente ou por
deliberação da assembleia geral por
período superior a seis meses;

d) Quando um sócio deixe, injustamente,
de ter participação activa nos
assuntos sociais, ainda não exerça
funções de administração por
período superior a dois anos.

Três) A contrapartida da amortização e as
condições do respectivo pagamento serão
conformes o disposto no artigo tricentésimo
terceiro do Código Comercial.

Quatro) Só por unanimidade é permitida a
alteração do contrato de sociedade em matéria
de exclusão de sócios.

Cinco) Qualquer sócio poderá exonerar-se
da sociedade quando contra o seu voto, os sócios
deliberem:

a) Proceder a um aumento de capital a
subscrever total ou parcialmente por
terceiros;

b) A transferência da sede social para fora
do país.

Seis) Os sócios só podem exonerar-se as
respectivas quotas se estiverem integralmente
realizadas.

CAPÍTULO III

Da administração, gerência
e representação da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO

Administração, gerência e representação

Um) A administração, gerência da sociedade
e sua representação em juízo e fora dele, activa
e passivamente, serão exercidas pelos dois
sócios os quais, desde já ficam nomeados
administradores com dispensa de caução.

Dois) Obrigam a sociedade, validamente, em
todos os seus actos e contratos, as assinaturas
seguintes: duas assinaturas conjuntas dos dois
sócios administradores nomeados nos termos
do número anterior.

Três) A sociedade poderá também ser
obrigada pela assinatura de procurador a
constituir, com poderes gerais ou especial, pela
assembleia geral ou por procuração a outorgar
pelos dois sócios administradores nomeados nos
termos do número um do presente artigo.

Quatro) A assembleia geral de sócios poderá
determinar, a qualquer momento e através de
pertinente deliberação, sobre a alteração das
regras através das quais a sociedade se obriga
nos seus actos e contratos, devendo outorgar-se
nessas circunstâncias a correspondente escritura
pública, sempre que tais deliberações possam
provocar modificações no pacto social.
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ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Responsabilidade dos administradores

Um) Os administradores respondem para
com a sociedade pelos danos a esta causados,
por actos ou omissões praticados com preterição
dos deveres legais ou contratuais, salvo se
provarem que procederam sem culpa.

Dois) É proibido aos administradores ou
seus mandatários obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais
como, letras de favor, fianças, avales e
semelhantes. Fica porém e desde já autorizada a
título excepcional, a concessão de garantias sob
qualquer forma pela sociedade a favor dos
próprios sócios ou entidades terceiras, pessoas
colectivas em que os sócios ou a sociedade
possuam participação ou interesses compro-
vados, desde que hajam sido previamente
autorizados pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e deliberações

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Assembleia geral

Um) Assembleia geral será convocada pela
administração e reunirá ordinariamente uma vez
por ano, de preferência na sede da sociedade,
para apreciação, aprovação ou modificação do
balanço e quaisquer outros assuntos para que
tenha sido convocada e extraordinariamente
sempre que for necessário.

Dois) As reuniões ordinárias da assembleia
geral serão convocadas por fax, correio ou carta
registada com aviso de recepção, com
antecedência de quinze dias. Do mesmo modo
se convocarão as reuniões extraordinárias da
assembleia geral apenas se reduzindo o prazo
de convocação para o mínimo de cinco dias úteis.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Deliberações da assembleia geral

Um) Salvo se for por imperativo legal ou
por outra circunstância especialmente
ponderosa, fica desde ja estabelecido que não
carecem de aprovação prévia da assembleia geral
aos actos a seguir enunciados desde que a sua
prática seja aprovada pelos sócios através da
respectiva assinatura.

a) Contratação de empréstimos;
b) Constituição de hipotecas, penhoras e

garantias, salvaguardado o disposto
do número dois in fine do artigo
décimo;

c) Aprovação dos orçamentos da
sociedade;

d) Estabelecimentos de contratos de
parceria com entidades nacionais ou
estrangeiras;

e) Participação do capital social de outras
sociedades comerciais;

f) Aquisição, alienação ou oneração de
bens imóveis e bens móveis sujeitos
a registo.

Dois) São nulas as deliberações dos sócios:

a) Tomadas em assembleia geral não
convocada, salvo se todos os sócios
tiverem estado presentes ou
representados e houver
unanimidade;

b) Tomadas mediante voto escrito, sem
que todos os sócios com direito a
voto tenham sido convidados a
exercer esse direito;

c) Cujo conteúdo, directamente ou por
actos de outros órgãos seja ofensivo
dos bons costumes ou preceitos
legais que não possam ser
derrogados, nem sequer por vontade
unânime dos sócios.

Três) As actas da assembleias gerais devem
identificar os nomes dos sócios presentes ou
nela representados, o valor da quota de cada um
e as deliberações que forem tomadas, devendo
ser assinadas por todos os sócios ou seus
representantes que a elas assistam.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Dispensa de formalidades
de convocação

Um) Os sócios podem reunir-se em
assembleia geral sem observância de quaisquer
formalidades prévias, desde que todos os sócios
estejam presentes ou representados e todos
manifestem vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre determinado assunto.

Dois) Reunidos os sócios detentores de todo
o capital social, eles podem deliberar validamente
sobre qualquer assunto, compreendido ou não
na ordem do dia quer tenha havido ou não
convocatória.

CAPÍTULO IV

Das contas e disposições gerais

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

Contas e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço com
data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros que o balanço registar,
líquidos de todas as despesas e encargos, terão
a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir
fundo de reserva legal, enquanto
não estiver realizado nos termos da
lei, ou sempre que seja necessário
reintegrá-lo;

b) Para outras reservas que seja resolvido
criar as quantias que se determinarem
por acordo unânime dos sócios;

c) Para dividendos aos sócios na
proporção das suas quotas o
remanescente.

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos
previstos na lei e será então liquidada como os
sócios deliberarem.

ARTIGO  DÉCIMO SETIMO

Exercício de direitos sociais por morte
ou interdição de um sócio

Por morte ou interdição de qualquer sócio
pessoa singular, os herdeiros ou representantes
do falecido ou interdito exercerão conjuntamente
os respectivos direitos, devendo nomear, de
entre eles, um que a todos represente na
sociedade.

ARTIGO  DÉCIMO OITAVO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposições
legais aplicáveis em vigor na República de
Moçambique.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e dez. —
O Técnico, Ilegível.

Serlimpes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e nove de Julho de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100169770 uma
sociedade denominada Serlimpes, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Primeiro: Leonardo Alberto Boque, solteiro,
natural de Zandamela-Zavala, residente em
Maputo, no Bairro de Magoanine C, portador
do Bilhete de Identidade  n.º 110135383K,
emitido em Maputo, aos  doze de Outubro de
dois mil e dez.

Segundo: Alfeu Armando Mbanguine,
solteiro, natural de Massinga, residente nesta
cidade de Maputo, no Bairro de Polana Caniço
B, portador do Bilhete de Identidade  n.º
110346006X, emitido aos vinte e um de Maio
de dois mil e dois.

Terceiro: Cidália Luís Mapande, solteira,
natural de Xai-Xai-Gaza, residente nesta cidade
de Maputo, no Bairro de Mavalane A, portadora
do Passaporte n.º AB351604, emitido em
Maputo aos um de Setembro de dois mil e seis.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam
e constituem entre si uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação, sede, duração
e objectivos)

Um) A sociedade tem a denominação de
Serlimpes, Limitada, e rege-se pelos presentes
estatutos e demais normas legais vigentes e
aplicáveis.

Dois) Tem a sua sede na cidade de Maputo,
Bairro de Maxaquene C, Mercado Compone,
podendo vir a ter delegações e outras formas de
representação social noutros locais, dentro ou
fora do território nacional, desde que
devidamente autorizado quem é de direito.
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Três)  A sociedade durará por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da celebração da presente escritura.

Quatro) O seu objectivo é a prestação de
serviços na área de recolha primária e secundária
de resíduos sólidos e urbanos, limpeza nos
edifícios, nos escritórios, lavagem de carros,
tratamento de jardins e actividades comerciais
afins.

ARTIGO  SEGUNDO

(Capital social)

O capital social, subscrito integralmente e
realizado em dinheiro, no valor de vinte mil
meticais, correspondentes à soma de três quotas
do valor desigual, sendo oito mil meticais,
correspondentes a quarenta por cento,
pertencentes ao sócio Leonardo Alberto Boque
seis mil meticais, correspondente trinta por cento,
pertencentes ao sócio Alfeu Armando
Mbanguine, e seis mil meticais, correspondentes
a trinta por cento, pertencentes à sócio Cidália
Luís Mapande.

ARTIGO  TERCEIRO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre entre os sócios,
mas a estranhos depende do consentimento
escrito de cada sócio não cedente, aos quais é
reservado os direitos de preferência na sua
aquisição.

ARTIGO  QUARTO

(Administração e gestão)

A sociedade será representada em juízo e
fora dele, activa e passivamente, por Leonardo
Alberto Boque e desde já fica nomeado gerente,
com dispensa de caução, bastando a sua
assinatura para obrigar a sociedade em todos os
seus actos e contratos sociais.

ARTIGO  QUINTO

(Representação)

Qualquer um dos sócios poderá delegar parte
ou a totalidade dos seus poderes em pessoas
estranhas a sociedade, desde que consentido
pela assembleia geral, ordinária ou extraor-
dinária.

ARTIGO  SEXTO

(Assembleia geral)

As assembleias ordinária serão convocadas
anualmente primeiro de cartas registadas, com
aviso de recepção, dirigidas a cada sócio com
antecedência mínima de quinze dias, salvo os
casos em que a lei prescreva formalidades
especificas de colocação, enquanto que as
extraordinárias sê-lo-ão sempre que se mostrar
necessários.

ARTIGO  SÉTIMO

(Balanço, relatórios e contas, aplicação
de resultados)

Anualmente haverá um balanço fechado com
a data de trinta e um de Dezembro, após

realização de componente balanço e
representação do relatório e contas. Os lucros
líquidos apurados serão divididos propor-
cionalmente as quotas que os sócios possuem
na sociedade, deduzidos que forem as previsões
legais, as obrigações fiscais e as despesas do
funcionamento.

ARTIGO  OITAVO

(Inabilitação ou morte)

Por inabilitação ou falecimento de qualquer
sócio, a sociedade continuará com os capazes,
os sobreviventes e representante do interdito ou
herdeiros do falecido que indicarão de entre si
um que a todos represente na sociedade,
enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO  NONO

(Dissolução)

No caso de dissolução da sociedade por
acordo dos sócios serão liquidatários os sócios
que votarem a referida dissolução.

ARTIGO  DÉCIMO

(Casos omissos)

Para os casos omissos serão regulados pelas
disposições do Código Comercial e demais
legislação aplicável na República de
Moçambique.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e dez. __

O Técnico, Ilegível.

Yuma Commercial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia trinta de Julho de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100169916 uma
sociedade denominada Yuma Commercial,
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Primeiro: Godson Nkemjika Opara, solteiro,
maior, natural de Nigéria, nacionalidade
Nigeriana e residente nesta cidade, portador do
Passaporte  n.º A01470681, emitido aos três  de
Dezembro de dois mil e nove na Nigéria.

Segundo: Kingsley Amarachi Ogu, solteiro,
maior, natural de Nigéria, nacionalidade
nigeriana e residente nesta cidade, portador do
DIRE n.º 00634588, emitido aos cinco de Abril
de dois mil e nove em Maputo.

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação, sede e representação

A sociedade adopta a denominação Yuma
Commercial, Limitada, e tem a sua sede cidade
de Matola, Avenida Quatro de Outubro, número
setenta e nove, podendo, por deliberação da
assembleia geral, abrir ou encerrar sucursais,
delegações, agências ou quaisquer outras formas
de representação social no país ou no
estrangeiro.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,
contando-se o seu início a partir da data da
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto social

Um) Comércio geral a grosso e a retalho
com importação e exportação de produtos
alimentar e não alimentar e  prestação de serviços
em todas áreas.

Dois) A sociedade poderá adquirir
participações financeiras em sociedades a
constituir ou já constituídos ainda que tenha
como objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para isso esteja
devidamente autorizada nos termos da legislação
em vigor.

ARTIGO  QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado e
subscrito em numerário, é de vinte mil meticais
dividido em duas quotas iguais no valor de  dez
mil meticais cada, subscrito, pelos sócios:
Godson Nkemjika Opara e Kingsley Amarachi
Ogu.

ARTIGO  QUINTO

Aumento do capital social

Um) O capital social poderá ser aumentado
ou diminuído quantas vezes for necessário desde
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

Dois) Em qualquer aumento de capital social
os sócios gozam do direito de preferência na
proporção das respectivas quotas, a exercer nos
termos gerais.

ARTIGO  SEXTO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da sociedade
e a sua representação em juízo e fora dele, activa
e passivamente, passa desde já a cargo de todos
os sócios que são nomeados sócios gerentes
com plenos poderes.

Dois) Os sócios gerentes têm plenos poderes
para nomearem mandatários a sociedade,
 conferindo, os necessários poderes de
representação através de consentimento pela
    assembleia geral.

ARTIGO  SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais
em vigor a cessação ou alienação de toda a parte
de quotas deverá ser do consenso dos sócios
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios
mostrarem interesse pela quota do cedente, este
com a homolgação da sociedade, decidirá a sua
alienação a quem e pelos preços que melhor
entender, gozando o novo sócio dos direitos
correspondentes a sua participação na sociedade.
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ARTIGO  OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á em
sessão ordinária, uma vez por ano, para
apreciação, aprovação ou modificação do
balanço e contas do exercício e deliberar sobre
qualquer outro assunto para que tenha sido
convocada e, em sessão extraordinária, sempre
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada e
presidida por um dos sócios, rotativamente.

ARTIGO  NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando
assim o entenderem.

ARTIGO  DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros
assumem automaticamente o lugar na sociedade
com dispensa de caução, podendo estes
nomearem seu representante se assim o entender
desde que obedeçam o preceituado nos termos
da lei.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições finais

Um) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano e
serão submetidos a apreciação da assembleia
geral.

Dois) Dos lucros apurados em cada
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a
percentagem estabelecida para a constituição do
fundo de reserva legal, enquanto não estiver
realizado ou sempre que for necessário
reintegrá-lo.

Conservatória dos Registos
e Notariado de Pemba

CERTIDÃO

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de dezasseis de Junho de dois mil e
dez, lavrada a folhas vinte e quatro verso a vinte
e seis verso do livro de notas para escrituras
diversas número cento oitenta e seis perante
Diamantino da Silva, técnico médio dos registos
e notariado, foi feita uma constituição de
sociedade entre Marco Alexandre Bethencourt
de Castro Gaspar, Acácio Alves e João Manuel
Mateus Rosa de Almeida Tavares.

Verifiquei a identidade dos outorgantes em
face da exibição dos seus documentos de
identificação respectivos.

E por eles foi dito:

Que constituem entre si uma sociedade por
quotas de responsabilidade limitada denominada
por Visual – Marketing, Comunicação,
Publicidade e Serviços, Limitada,  com  sede na
Rua do Comércio, cidade de Pemba, podendo,
por  deliberação da gerência, transferí-la, abrir,
manter ou encerrar sucursais, filiais, escritórios,
agências ou delegações ou outras formas de
representação no território nacional ou no

Três) Aos lucros líquidos anualmente
apurados, depois de deduzida a percentagem
para reserva legal, será dado o destino que vier
a ser deliberado em assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Todos os casos omissos serão regulados pela
legislação em vigor em Moçambique.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e dez. —
O Técnico, Ilegível.

estrangeiro, onde e quando os sócios acharem
necessário. A sociedade tem por objecto: o
exercício da actividade de consultoria nas áreas
de marketing, comunicação, multimédia e
serviços, comércio geral, representações,
distribuição, agenciamento, importação e
exportação, bem como qualquer outra em que
os sócios concordem  e cujo exercício seja legal.

 O  capital social é de vinte mil meticais,
correspondente à soma das seguintes quotas:

a) Marco Alexandre Bethencourt de
Castro Gaspar, com nove mil
meticais, equivalente a quarenta e
cinco por cento do capital social;

b) Acácio Alves, com  nove mil meticais,
equivalente a quarenta e cinco por
cento do capital social;

c) João Manuel Mateus Rosa de Almeida
Tavares, com dois mil meticais,
equivalente a dez por cento do capital
social.

Gerência

A administração e representação da sociedade
são exercidas pelos três sócios que ficam desde
já nomeados gerentes.

A sociedade obriga-se  com a intervenção
conjunta de dois gerentes.

A assembleia geral delibera que a gerência é
remunerada.

Assim o disseram e outorgaram.
 Instrui o presente acto os estatutos da

sociedade e a certidão negativa. Assim o
disseram e autorgaram.

 Li e expliquei o conteúdo e efeitos legais
desta escritura em voz alta perante os
outorgantes.

Assinaturas: ilegíveis.
O Substituto do Conservador, Ilegível.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de
Pemba, vinte e quatro de Junho de dois mil e
dez. — O Ajudante, Ilegível.

Preço — 8 ,00 MT

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE, E.P.


	BR - N.º 31 III SERIE SUPLEMENTO - 2010
	MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
	Direcção Nacional dos Registos e Notariado

	Governo do Distrito de Xai-Xai
	DESPACHO

	ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS
	Mthobane, Limitada
	Praia das Ondas – SociedadeUnipessoal, Limitada
	Associação Agro-PecuáriaHluvukane Va Fuyi Va KaNhabanga
	FORTIS – Consultoriae Serviços, Limitada
	Quality Print __ SociedadeUnipessoal, Limitada
	Rai África Moz, Limitada
	Ku Bamakela, Limitada
	Kitomondo-Madeiras Agros-Florestal, Limitada
	Maputo Holidays & Tours,Limitada
	Serlimpes, Limitada
	Yuma Commercial, Limitada
	Conservatória dos Registose Notariado de Pemba
	CERTIDÃO




